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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10730/002.681/89-82

bodo de 24 de agosto di 1922	 ACORDÃO N2101-17-691

lenum"54 100.616 - IRPJ - EX: DE 1985

Recorrente CLINICA RADIOLÓGICA J.N. MANSUR S/A.

Recorrida : DRF EM NITERÓI — RJ

NULIDADES - Tendo sido garantido amplo direi
to de defesa, inclusive mencionada no Auto
de Infração a possibilidade de apresentação
de impugnação, que foi apresentada, e respei
tados os prazos processuais, inexistiu ceP
ceamento desse direito inocorrendo motivo pa-
ra declaração de nulidade.

DESCLASSIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO - ARBITRA-
MENTO DO LUCRO ••• A constataçao de terem sido
arrancadas páginas do Livro Diário e inexis-
findo outros documentos e registros -contã-
beis torna imprestável a escrituração ense
jando o arbitramento do lucro.

- Preliminares rejeitadas.

- Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au

tos de recurso interposto por CLINICA RADIOLÓGICA J.N. MANSUR S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,em rejeitar

as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos ter

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 1492
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Victor Luis de Salles Freire, Maria de Fátima pessoa de Mello

Cartaxo,Sonia Nacinovic, Luiz Henrique. Sarros de 'Arruda.;:j.._..I1

cinel Franco'e'Díclér de Assunção.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO St 10730/002.681/89-82

SECUSSON. : 100.616

ACORDAONE: 103-12.691

RECORRENTE: CLINICA RADIOLÓGICA J.N. MANSUR S/A.

RELATORIO

Em razão de lapso do Contribuinte, foi juntado
a estes Autos Recurso referente a processo deste decorrente, por
ter sido nele mencionado tratar-se do Processo n9 .  •

10730/002,681/81-82, que é o presente, mas o mérito reporta-se ã
autuação reflexa quanto ao IR-Ponte que é objeto do Processo	 n9
10730/002.683/89-16 no qual se encontra a peça recursal relativa
ã questão versada neste Processo.

Procedidos os desentranhamentos necessários e
juntados os recursos aos seus Autos próprios, passo ao —Relatório
do presente Processo.

Em termo de Inicio de Fiscalização lavrado em

14.12.81 As 15,00 horas, foi o contribuinte intimado a _apresentar
no prazo de 48 horas elementos relativos ao IRPJ, exercicio 1985,

ano base de 1984.

Conforme termo da mesma data, às 16.00 horas,
foi retido o Livro Diário n9 02 do qual a fiscalizada tomou ciên-
cia segundo assinatura nele expostos.

A fls. 3 surge Termo de apreensão desse .Livro
Diário (14,12.84 as 16.00 horas), cujos lançamentos contrariam os
Arts. 159., 160 e 165 do RIR/80, uma vez que dele foram arrancados

NI\	
4.11.
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às fls. 309 a 316 e 333 a 340, e conforme Termo de lançamento la-

vrado a fls. 342 dele ficaram elas invalidadas (ver fls. 30 des-

tes Autos). Esse diário está apensado ao Processo. O representan-

te da fiscalizada não assinou este Termo.

Por AI de 18.02.89, lavrado às 16:00 horas, foi

cobrado crédito tributário, no total, de 5.757,99, BTNs incluin-

do IRPJ, com base nos Arts. 399, IV e 400 do RIR e Portaria 76/

79, juros de mora e multa estribada no art. 728, II, do RIR.

Foi arbitrado o lucro, tendo em vista a impresta

bilidade da escrita contábil demonstrada no Termo de esclarecimen

tos anexo ao AI (fls. 10), calculado ele na base de 30% da Recei-

ta Bruta de Serviço.

Entre as verificações procedidas pela fiscaliza-

ção estão a de que a autuada não apresentou Declaração de .Rehdi

mentos para o exercrcio de 1985, que ela não possui livros fis-

cais e contábeis além do Diário e não exibiu documentação que

possibilitasse qualquer exame, que sua escrita foi . inutilizada

conforme exposição dos fatos no Termo de Apreensão do livro Diá-

rio já citado, entre outras.

Observo que no impresso do AI consta, em sua fa

ce e com destaque, a possibilidade de impugnar a exigência na for

ma dos arts. 15 e 16 do Decreto 70.235/72.

Intimada via AR a recolher no prazo . assinalado

de 30 dias o crédito tributário em conformidade com o AI cuja c&

pia foi anexada a defendente apresentou impugnação , tempestiva

(f ].s. 17 e 18), acompanhada de cópias dos Termos já citados e ane

xados ao Ar, de cópia desse AI e de cópias dos demonstrativos do

crédito tributário.

Nela é afirmado que foi intimada em 14,12.89,uma

quinta feira as 16:0Q horas conforme:A) Tenro& Inicio de figottlizaçãp
131. Termo de Retenção de Documentos e C) Termo de Apreensão.

autuada foi dado o prazo de 48 horas para apresentação de documen

XI
-a ~40W
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tos que terminaria no dia 17, num domingo, o qual,legalmente pas
sana para segunda feira. Alega que, dentro do prazo para escla

recimentos, o AI foi lavrado dia 18 âs 16:00 horas, por isso re

cusou-se a dele tomar ciência, por ter sido cerceada sua defe

sa.

Como não tomou conhecimento e nem recebeu pelo

correio, não há contagem de prazo para impugnação, que só se mi
ciou com o recebimento da intimação a qual trouxe os termos do

AI. Por essa razão requer reabertura de prazo para prestar_escla

recimentos determinados pela Fiscalização. Não atendido __esse

pleito diz que "a presente impugnação é tempestivamente apresen-

tada porque a suplicante não tomou ciência expressa do AI, vin

do, só agora, a conhecê-lo, já que veio anexado ã intimação n9

18/90, recebido em 10.01.R0 (AM."

Alega que as justificativas de desclassificação

da escrita são incapazes, isoladamente ou em conjunto, de autori

zar a imprestabilidade da escrituração.

Cita diversos Acórdãos deste Conselho de Contri

buintes em apoio a sua tese.

Finalizando, requer, preliminarmente, a reaber

tura de prazo para prestação de esclarecimentos e, se tal não

for acolhido, a realização de "diligência para ilustração do jul

gamento".Mas espera o cancelamento do Ar.

A Informação Fiscal (fls. 31 e 32) afirma que

já existiam indícios de omissão de receitas e que a situação da

fiscalizada estava irregular junto ã Receita Federal tendo seu

CGC suspenso, pois estava omissa desde o exercício de 1985	 a

1987, que estava inoperante e só possuia o Livro Diário n9 2.

Constatando que esse Diário apresenta sinais evidentes de adul-

teração, tornaM-se,assim, não confiáveis os registros nele poste

riormente efetuados.
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Quanto ã reabertura de prazo para esclarecimen-

tos e diligência requerida, manifestou-se contrariamente. Opinou

pela manutenção do feito.

A Autoridade de la. Instância, levando em conta'

a impugnação, a Informação Fiscal e tudo que consta dos Autos e

considerando que:

- O Termo de Inicio de Fiscalização foi lavra-

do em 14.12.81, às 15:00 horas e não às 16:00 horas como alegado;

-0 A.I foi lavrado no dia 18.12.89, às •)1600

horas imediatamente após vencido o prazo legalmente estabelecido

e considerado, inocorrendo cerceamento do direito de defesa e.

- mesmo satisfazendo as outras exigências regi-

mentais, o fato de o Diário ter a sequência numérica de suas fo

lhas descontinuadas por terem as mesmas sido arrancadas, condena a

escrituração à imprestabilidade e ao abandono, julgou procedente

o lançamento (fls. 33 e 341.

Intimado, via AR., a recolher o crédito tributá

rio com cópia da decisão (sem assinatura do Sr. Delegado na mes

mal, ressalvado o direito de recurso 5. Instãncia Superior, apre

sentou o Contribuinte Recurso tempestivo.

Nele diz que por ter recebido cópia da ' decisão

sem assinatura, pode ter o documento como apócrifo e omisso quan-

to à autoridade que o emitiu, ensejando o arquivamente do proces-

so.

Argde outra preliMinar, pois "o Termo de Inicio

de flscalizaçáo foi lavrado no dia 14.12.89, às 16:00 horas e, as

sim, o prazo para cumprirlo (48 horas) terminaria legalmente, no

dia 17.12.89, visto que o dia 16, recaia em domingo. Mas o certo

(I\S)	 41
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seria o prazo até dia 17, pois o sábado não conta prazo."

Contesta a decisão quando essa afirma que tal

termo foi lavrado As 15:00 horas.

•	 Na cópia anexada pela autuada A sua impugnação

desse termo não consta a hora de sua lavratura.

Ao se reportar ao mérito diz que no AI não	 é
feita menção ao direito de impugnar.

Repete Acórdãos deste Conselho em apoio a sua

defesa, pede o cancelamento do Are, em caso de insucesso, afir

ma que "não arcará com o custo financeiro acrescido em virtude

da demora no "julgamento" tquasi (sioï um ano e meio) por ter a

"autoridade "a quo" excedido o prazo que, por lei, lhe é assina

do para julgamento (30 dias)."

E o relatório.

iff)

~na Nacional
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VOTO

Conselteiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR - RELATOR

Conheço do recurso por tempestivo.

Não acolho, as preliminares arggidas.

Com referência a ter sido anexada ã intimação cê"

pia da decisão sem estar essa assinada ou rubricada, não é caso

de nulidade. A Intimação foi feita segundo os ditames do § fanico

do ART. 31 do Decreto 70.235/72, no qual é determinado que o Or

gão preparador darã ciência da decisão ao sujeito passivo, inti-

mando-o, quando for o caso, a cumpri-la, no prazo de trinta

dias, ressalvando o direito, dentro desse mesmo prazo, de recor

rer ã Instância Superior.

A repartição cumpriu estritamente essa .tbrigaçgo..

E até para .auxi/ lar o sujeito passivo juntou cópia da decisão ã

Intimação, o que não é um dever, e, mesmo que essa cópia não es

teja assinada, um elemento de informação. Mesmo porque o con-

tribuinte pode ter yista dos Autos no órgão fazendário .comó,

aliás, está expresso, e com destaque, no formulário desse instru

mento de ciência. A Intimação,que é peça obrigatóriasestá cor-

retamente preenchida, com assinatura de servidor competente.

Rejeito, pois, essa preliminar.
A segunda matéria preliminar reporta-se a falsa

alegação de ter sido respeitado o prazo para apresentação de es

clarecimenots antes da autuação.

Em primeiro lugar esse prazo foi respeitado. E

as argüições da Recorrente são confusas, quando se compara com

as feitas na impugnação a esse respeito, estranhas, ao afirmar

que só os sábados não se constam nos prazos, equivocados, quando

diz que o Termo de Inicio de Fiscalização não menciona o horário
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de sua lavratura enquanto na irpugnação assevera que o mesmo foi

lavrado às 16:0Q horas. Mas esse ponto é irrelevante para confi-

gurar cerceamento ao direito de defesa.

Ela mesma argüi na impugnação que só tomou co-

nhecimento da autuaçao quando recebeu a intimação dela.

Se não preparou os esclarecimentos, para o que

se debate por mais algumas horas antes da edição do AI., após

a fiscalização, poderia apresentá-los dentro do trintidio defe-

rido para apresentaçao de sua defesa, prazo esse que poderia ser

objeto de prorrogação desde que pedida.

Teve a seu dispor todo tempo desde esse momento

até receber a intimação da decisão mmocríticamas o prazo para ofe

recimento de Recurso e, mesmo assim, não prestou qualquer escla-

recimento, o que poderia ter efetuado inclusive na peça recama.

É evidente que não ocorreu qualquer tipo de cerceamento ao seu

direito de defesa.

Rejeito, assim, essa outra preliminar

Ao dizer que aborda o mérito, assaca outra ques-

tão que também é preliminar. Afirma que a fiscalização . também

julga, pois o AI não fala no direito ã impugnação.

Não sei qual é a motivação da recorrente ao fa

zer essa declaraçao. Basta ler, no AI, em parte impressa com bas

tante destaque em seu anverso, o que é informado no item Intima-

ção: "Fica o contribuinte intimado a recolher o crédito tributã-

rio discriminado..., ou a impugnar a exigência, na forma dos

Arts. 15 e 16 do Decreto n9 70.235/72, no prazo de trinta dias

contados da ciência desta intimação...".

Rejeito mais essa preliminar.

Agora, no mérito, esta peça recursal limita-se
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tão só a citar dois Acórdãos desta Câmara do Conselho de Contri-

buintes, transcrevendo suas ementas.

Em um é dito que "fatos isolados e irrelevantes

e que, por si só, não descaracterizam ou desvirtuam a apuração

do verdadeiro lucro real, não são suficientes para demonstrar

evidentes sinais de imprestabilidade para apuração do lucro

quido do exercício e conseqüente determinação do lucro real."

No outro encontra-se "irregularidades formais

que permitam quantificar o total da receita não podem dar cau

sa, por si só, ao abandono da escrituração."

Ora, será que arrancar pãgs. do Livro Diário,fa
to nunca contestado nestes autos, representa fatos isolados e

irrelevantes? A meu ver, não.

Será que arrancar páginas do Livro Diário cons-

titui uma irregularidade formal? A meu ver, não.

A recorrente não apresentou Declaração de Rendi

mentos do exercício de 1985, não possui livros fiscais e contá

beis, além do Diário com páginas arrancadas e não exibiu qual-

quer documentação.

Nenhum desses fatos foi sequer contestado, nem

apresentado um esclarecimento que fosse, pelo que tanto se deba

teu em suas improcedentes ar quiçaes preliminares.

Pelo Art. 165 do RIR/80 a pessoa jurídica . é

obrigada a conservar em ordem, durante o período prescricional os

seus livros, documentos e papéis relativos a sua atividade.

O § 19 desse dispositivo determina que ocorren-

do extravio, deterioração ou destruição de livros, a empresa

publicará em jornal de grande circulação do local de seu esta-
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belecimento, aviso concernente ao fato além de outra	 determil

ção.

Esses comandos legais não foram respeitados. E .

manutenção em boa ordem da documentação contábil também é obriga-

ção imposta pelo Conselho Federal de Contabilidade, segundo Reso-
lução CFC 597/85.

A autuação é correta segundo o Art. 399 do RIR,

pois dele decorre a determinação ã autoridade tributária para ar

bitrar o lucro da pessoa jurídica, inclusive da empresa 'indivi

dual equiparada, que servirá de base de cálculo do imposto, quan

do, nos termos de seu inciso IV, a escrituração mantida pelo con-

tribuinte contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem im-

prestável para determinar o lucro real ou presumido, ou revelar

evidentes indícios de fraude.

A fixação do lucro arbitrado foi procedida	 de

acordo com os ditames do art. 400 do RIR.

É impertinente e arrogante a declaração de que a

recorrente não arcará com o custo financeiro.

E é inaceitável o argumento de ter havido demora

no julgamento pela Autoridade de la. Instância, tendo sido ultra-

passado o prazo de 30 dias fixado pela lei.

O art. 27 do Decreto 70,235/72 diz que o proces-

so será julgado no prazo de trinta dias, a partir de sua entrada

no 'órgão incumbido do julgamento.

É claro ser a agilização do seguimento do proces

so administrativo fiscal o ndesideratue desse dispositivo. Mas

trás fundadas dúvidas a sua aplicação.

Quem é incumbido pelo julgamento dos feitos, em



•	 R

EMBICO PUBLICO FEDERAL PROCESSO 149 10730/002.681/89-82	 11.

Acórdão n9 103-12.691

la. instância, conforme o art. 25 desse Decreto, no que tange aos

tributos administrados pela Receita Federal, é o titular do Or

gão, podendo ser Delegado ou Inspetor de classe especial, bem

como os Superintendentes regionais nos casos de recurso de ofi-

cio.

Na situação deste Processo, foi o mesmo encaminha

do ao gabinete do Sr. Delegado em 18.04.91, mesma data em que

foi prolatada a decisão. Descabe, então esse questionamento.

IMAJ.42- Todavia, se entender que esse prazo refere-se ; co

mo termo inicial, à entrada no órgão preparador, que órgão é es-

se? 2 a Sessão de preparo e julaamento, que nem certas ' à Repaiti-

çOes possuem, é a Divisão de Tributação? $eria outro?

Mas em qualquer desses casos, surge a dúvida

maior. Se for constatada a necessidade de diligências, ou perl-

cias, o que é admitido, e até recomendado, pela legislação, não

se teria como respeitar esse prazo.

2, portanto, inexequível esse comando até porque

poderia comprometer o amplo direito de defesa, além da boa forma-

ção da convicção do julgador.

Repito que, "in casu", a Autoridade julgou o liti

gio na mesma data em que os Autos foram remetidos a seu gabinete.

O fundamental é queinocorreu desrespeito a requi-

sitos básicos da peça cbcisOria e não existiu qualquer .cerceamento

ao direito de defesa, que seriam razões ensejadoras de nulidade.

É indubitãvel que cabe contestação ã atualização.

monetária do débito, mas é inadmissível a informação da recorren-

te de que não efetuará o seu pagamento.

Face a todo o exposto, nego provimento ao Fecurso.

Brasília-DF., em 2 41je agos o de 1992

a-S-17PAULO AFFONSE DE BARRO F . IA JÚNIOR- RELATOR
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